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AT- DE REGISTRO DE PREÇOS 

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO 

ITEM: 03/CP. 65.02.43.00000048-5 VARFARINA sodica, 5mg, comprimido. (RP MUNlCIPIOS). 
Número PE 306I2027 

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo(a) Dr° ROBERTA SILVA DE CARVA!.. DO SANTANA, TITULAR DA SECRETARIA DA 
SAUDE da Bahia, CNPJ n° 05.816.630/0001-52, situada na Avenida Luiz Viana Filho, Platafornia 06, Lado 8, no 400, no Centro Administrativo da 
Bahia— CAB autorizado pelo Decreto de deIegaçào.de.competência.publicada.n.D.O.E..de,04/01/2O23doravante.denominado ESTADO, e os 
proponentes PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODhJ1iOS.HOSPITALARES.LTDA.CPJ/CPE n° 81.706.251/0061-90 situada na RUA 
JOAO AMARÃCOEALMEIDÀ, n° 100, CIDADE INDUSTRIAL, Curitiba/PR, CEP: 81.170-520, neste ato representada pelo Sr. ELCIO LUIS 
BORDIGNON, portador da cédula de identidade n.°  5.591.020-0 emitida por SSI'/PR e inscrito no CPF sob o n.° 972.234.769-15 doravante 
denominados FORNECEDORES, em decorrência do pregão eletrônico n° 306/2023, processo administrativo o° 019.8712.2023.0178489-97, firmam a 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro de preços, aqui denominados UNIDADES 
CONTRATANTES, que se regerá pela Lei Estadual ri' 9.433/05, pelas normas gerais da Lei n°8.666/93, e respectivas alterações, pelo Decreto Estadual 
n°  19.252/19, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto licitado, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

1. Objeto 

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento IiciIatõrio grafado no preâmbulo, ccnfonne especificações, condições gerais, prazos e quantitativos 
constantes do instrumento convocatório, que a este termo integram coro se literalmente transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante. 

1.2 Nos termos do art. 17, §1 0  do Decreto estadual n° 19.252/19, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o aumento de 
que trata o art. 143, § 1°, da Lei estadual no 9.433105, 

2. Órgão gerertciador e participantes 

2.10 órgão gereaciador deste registro de preços é a SESAB 

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades: Estado e Municípios do Estado da Dahia 

2.3 O cadastro de reserva será composto consoante o disposto no ad. 16 do Decreto estadual n° 19.252/19, e fo,'naIiza•o mediante ajuntada da ata da sessão pública da 
licitação, a qual será anexada a esta Ata de Registro de Preços. 

3. Prazo de validade do registro: 

3,10 prazo de validade do registro será de 01 (um) ano, improrrogável. 

3.1.1 Sendo o prazo de validade do Registro de Preço is'ferior a 0 (um ano), será admitida a prorrogação ca vigência d,Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, 
desde que prevista no edital, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando vantajosa., para a Aslinistração. 

3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e 
quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 

3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão rdvir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa ás licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

4. Preço 

4, 1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata. 

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, prevdencikios e trabalhistas de todo o pessoal do 
FORNECEDOR, como também fardamento, transporte d' qualquer nat',za. materiais empregados, inclusive ferramentas, utensilios e equipamentos uttltzados, depreciação, 
aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaiso'icr outros custos que, direta ou indiretamente. se  relacionem com o fiel cumprimento pelo 

FORNECEDOR das obrigações 

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará tio site ofieia de compras eletrônicas do Estado da Bahia o. preços registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da 
Administração Pública Estaduat, 

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixadn.; pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial 
competente ou constantes da tabela de preços referenciais. 

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de nidrcado periodicamente, a fim de verificar a vantajoaidade dos prer 'cgmscrados nesta Ata. 

S. Dotação orçamentária 

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão á conta da dotação orçamentária concorremo ás UNIDADiS CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida 
da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

6. Contratação 

6,1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato dele constante, que a esta ata integram 
independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao objeto: ao prazo de vigência conttitual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de 
fornecimento; ás obrigações das partes; á fiscalização do contrato; tio recebimento do objeto; ás condições de pagamento; à manutenção das condições da proposta; às 
alterações contratuais; à inexecução e rescisão e penalidades. 

6. 1.1 A critério da Administração, 6 facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de 

Prestação de Serviços - APS, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 132 da Lei estadual ri-  9.433/05. 

6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato constante do convocatório. 

6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, denso do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de 
acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital c a ordem de classificacàor :'s propostas. 
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6.1.4 A ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique, ainda que temporariamente, o cumprimento da ata de registro de preços, 
deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido ir,  fornecimento o qual fkará liierao tU cr:nçiromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmada a 
veracidade dos motivos e alagações apresentadas. -. 

6.1.5 - Na hipótese do item 6.1.4, alternativamente ao cancelamento do item registi ado. p'dtr. ter admitida a substituição da marca do produto por outro de qualidade 
equivalente ou superior, mediante parecer técnico fliartamentado, no qual s's demonstrado o -temi.- ente das especificações e dos requisitos pertinentes ao objeto, bem como a 
adequação do preço, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registradõ. 

6.1.6- Na forma do art. 167, XVIII, da Lei Estadual n°9.433/05,0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao 
FORNECEDOR o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que seja normalizada a 
situação... 

6.20 FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, 00 instrumento equivalente, se for ocaso, no prazo fixado no edital, sob pena de decair do direito á 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com poderes expressos. 

6.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em subscrever o temo de contrato ou instrumento equivalente ensejará a a$licação das penalidades legalmente estabelecidas. 

6.2.3 Equipam-se á recusa prevista no item 6.2.2 a circunstãncia de o fornecedor deixar de manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar 
causa à impossibilidade de subscrição do contrato. 6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do 
registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou pretiadorés de serviço que não estejam com documentação regular 
no Cadastro Unificado de Fornecedores, disponibitizado no Sistema de Material, Património e Serviços - SIMPAS. 

6.2.4 O disposto neste artigo também se aplica aos integrantes do cad; ;'ro de reserva, que, convocados na forma do caput deste artigo, não honrem o compromisso assumido. 
sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração. 

6.2.5 A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema Eletrônico de Infonasações - SEI, caso em que a licitante 
deverá providenciar o cadastramento de seu representantc. tegal ou pr t.:dc no '.imdèreço etStrônicu \ww.cnmoraaastj'aaov 1v, 

6.3 Corno condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante rodo e prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando 
esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadoíes de serviço que não esmtjarss com documentação tegolar no Cadastro Unificado de Fornecedores, 
disponibilizado no Sistema de Material, Património e Scrviços — Sll'4PAS:'  

6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aeeitnr ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas tio 
edital, a Administração poderá convocar os demais FORNECEDORES integrantes do cadastro de reserva, obedtce'ndr, a ordem de classificação. 

7. Reajustamento dos preços registrados em ata 

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o traoscursn do prazo de 12 n-.,ses da data de apresntação da propósia, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do 
inc. XXV do are. 8° da Lei estadual n° 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBOE. 

8. Revisão dos preços registrados em ata 

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado no de fato que eleve o custo dos serviços  ou bens 
registrados, observados os parãmelros definidos na atines "ti" do inciso lido caput do are. 143 da Lei estadual n°9.433/05, 

8. 1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revistio automática dos preços dos contratos decorrentes do respectivo Registro de Preços. 

8.2 Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de 
registro de preços e do cadastro de reserva para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos vales a praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

8.3 Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados, poderá o fornecedor, se não puder cumprir n compromisso, pleitear a revisão de seu preço, instruindo • o pedido com a demonstração da efetiva ocorrência do desequilíbrio.  

8.3.1 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de IS (quinze) dias, durante o qual o fomecedor ficará obrigado a garantir o fornecimento do material ou a 
execução dos serviços, sendo que este prazo poderá ser reiniciado, casa haja necessidade de diligência para complementar a análise do pleito. 

8.3.2 Confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentados, o fornecedor estará liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. 

8.3.3 Não comprovada a veracidade das alegações apresentadas no pleito de revisão, deverá ser instaurado processo administrativo para aplicação de sanção, em face dos 

compromissos que tenha deixado de honrar. 

8.3.4 Na hipótese do 8.3.2,0 órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores constantes do cadastro de restrva para que se manifestem acerca da manutenção do 

preço registrado. 

8.3.5 Havendo manifestação pela manutenção do preço registrado, o órgão gerenciador promoverá as necessárias modificações na aia, compondo novo cadastro de reserva e 
disponibilizando-o no site oficial de compras eletrônicas do Estado, observada a ordem original de classificação, se presente mais de um interessado. 

8.3.6 Não havendo interessados na manutenção do preço, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa, sendo-lhe facoltad6deflagrar processo de negociação de preços com todos os fornecedores constantes da ata de registro de preços edo 

cadastro de reserva, nas seguintes hipóteses: 

- constatação do caráter geral do fato gerador da revisão, especialme '- 'e na hipótese de mercados regulados, em que os preços sofrem variações de modo uniforme ou 

homogêneo; 

II - majoração dos preços correspondentes em tabela de preços referenciais adotada pela Administração Pública Estadual; 

III - existência de prejuizo ante a impossibilidade de imediata deflagração de no o procedimento licitatório. 

8.3.7 No processo de negociação, somente poderão apresentar novo preço os fornecedores canlatites da ata de i'.tgtstri, de preços e do cadastro de reserva, 

8.3.80 preço resultante da negociação deverá observaro disposto na cláusula 4.4 desta.ata. 

9. Cancelamento do registro 

9,1 Os preços registrados poderão ser cancelados: 
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9.1.1 por iniciativa da Administração Pública Estadual, en'i razão de interesse público fundamentado; 

9.1.2 quando o fornecedor estiver liberado do compromisso, nas situações pievistas no Decreto n [9.252!19. 

9.13 quando o fornecedor; 

a) descumprir as condições do edital ou da ata de registro de preços; . -. 

b) não assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública Estadual, sem justificativa aceitável; 

e) for declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar ou contratar, na fama da lei; 

d) der causa â rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos motivos 'elencados noincisos de Ilt a XII do art. 167. da Lei estadual n' 
9.433/05. 

9. 1.4 O cancelamento de preços registrados nas hipóteses previstas na cláusula 8.13 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 9. 1.5 Será admitida a suspensão cautelar dos preços registrados; em caso de risco iminente da ocorrência de fatos que possam trazer prejuízo ao erário ou lesão ao 
interesse público de dificil ou impossível reparação. 

10. Penalidades . . 

lO. 1 O descomprimindo da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

10.2 Caberá ao órgão gerenciador adotar as providências recessárias apuração deilíeites decorr.:ntes. 

a) de infrações concemenies ao procedimento licisatório; 

b) do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços; 

c) do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas -róprias contratações 

10.3 Caberá a órgão ou entidade participante adotar as providências necessárias à cpuração de ilícitos decorrentes dodescumprimento do pactuado na ata de registro de preços 
ou das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao úrgto gerenciador. 

11. Utilização da ata por órgãos ou entidades no parCcipantes 

00 Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

II.I Poderá haver adesão posterior à ata, de registro de preços decorrente desta licilaçãc. 

12. Yinculação ao edital de licitação 

Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no processo licilatório referido no preâmbulo deste instrumento, 
inclusive anexos c adendos, e a proposta do FORNECEDOR. 

li. Da Comunicação Eletrônica 

3.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o FCRN'FCEDOR poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei n' 12.290, de 20 de 
abril de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 2014. 

13. 1.1 O FORNECEDOR deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações SEI, para efeito do recebimento de notificação 
intimação de atos processuais. .

.
, . ., . 

14. Foro 

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre quanquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste instrumento. 
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Documento assinado eletronicamente por ELCIO:LtJíS BORDIGNON,;uauário Externo, em 0510 u2074, ás 10:19, conforme horátio oficial de Brasília, com fundamento no 
rI. 13-, Inciso, 1 eH, doDecrcto o' 15 805 de 10 de dnz'mbrc, de '014. 

Documento assinado eletronicamente por Cicero de Ándradt Ronha pilhe, Chefe de Gabinete, em 12/01/2024. ãa 17:4. conforme horário oficial de Ilrasília. com  fundamento 

o art. 3', Incisos te II, do Decreto a' IS SOS de li) de dezembro de 2014 

A autenticidade dente documento pode ser conferila no ame 'j7g5- //scim,ahia.ba  gov b;,'sci/coner0sdcnr cxtr.n'çn 011312rçan=dornaatento confcr,r4rtd orno,  acesso cxtçr,,00 

informando o código verificador 00081956415 e o código CRC 758CBF11. 

Rererenei.; Proenase a' 019.8712.2023.0178459-97 . . -
. SEI e 5511519554] 
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PODER JUDICIÁRIO 
JOSTlçLA. DO TRAEALH!0 

CERTIDÃO, NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS) 

CNPJ: 81.706.251/0001-918 /0 

Certidão n°: 48354922/2024 
Expedição: 11/07/2024, às 08:42:06 
Validade: 07/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  81.706.251/0001-98, 
NÃO CONSTA como inadimplenteno Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agênciasou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estàdual 

N°034001093-00 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 81.706.25110001-98 
Nome: PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
besta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 08111/2024 - Fornecimento Gatuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
wwwfazenda.pr.aov.hr  
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Voltar j imprimir. 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 81.706.251/0001-93 

Razão 
Social: 

Endereço: 

PROMEFARMA MEDICAM E PROD HOSPITARES LTD 

R JOAO AMARAL DE ALMEIDA 100 / CIDADE INDUSTRIAL/ CURITIBA / PR / 
81170-520 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 04/07/2024 a 02/08/2024 

Certificação Número: 2024070418240540323843 

Informação obtida em 11/07/2024 08:39:41 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO" FINANÇAS E ORÇAMENTO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

ÓERTIDÃÕ. NEGATIVA 

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 

Certidão n°: 11.424.837 

CNPJ: 81.706.251/0001-98 

Nome: •PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 

Ressalvado o direito de aFazenda Pública Muniçipalinscrever.e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham 
a ser apurados, certificamos não existir pendências  .em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos 
tributários administrados pela êSecretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em 

• 
 

dívida ativa junto,â Procuradoria Geral do.  Município (PGM). 

Esta certidão compreende os Tributos Mõbiliáribs (Imposto sobre serviço -ISS), Tributos Imobiliários.  (Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU) Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBl e Contribuição de 
Melhotia), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais inscritos em divida ativa. 

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no 
Município de Curitiba. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço 
https!//cnd-cidadao.curitibapr.gov.br/CertidaoNalidarCertidao.  

Certidão, emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021. 
Emitida às 1.1:19 do dia 09/07/2024L 
Código de .auténticidadejda certidão: E3BA4DEDD654008998AD4FC26D6ABB968 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Válida até 0711012024 — Fornecimento Gratuito 

Você tarnbém.pode validar aaqtenticidade 
da certidão utilizando um leitor de QRCode. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E Ã DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 81.706.25110001-98 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em bivida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabélecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br> 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:48:21 do dia 11/07/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/01/2025. 
Código de controle da certidão: E77E.658D.BE62.9EIF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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10. LEVANTAMENTO 

DE VANTAJOSIDADE. 
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